


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N° 03/90

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em face da decisão do Egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária realizada no dia 10.5.90,

RESOLVE regulamentar o procedimento da ação direta de declaração de inconstitucionalidade, prevista no § 2° do art. 125 da Constituição da República e no art. 124 da Constituição do Estado.

Art. 1° - Proposta ação declaratória de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em face de Constituição do Estado, será distribuída a um relator.

Art. 2° - O relator requisitará informações á autoridade da qual tiver emanado a lei ou ato normativo.

§ 1° - Se houver pedido de medida cautelar o relator submetê-la-á ao Plenário, e somente após a decisão solicitará as informações.

§ 2° - As informações serão prestadas no prazo de dez dias, contados do recebimento do pedido, podendo ser dispensadas, em caso de urgência, pelo relator, “ad referendum” do Tribunal.

 § 3° - Se, ao receber os autos, ou no curso do processo, o relator entender que a decisão é urgente, em face do relevante interesse de ordem pública que envolve, poderá com prévia ciência das partes, submetê-lo ao conhecimento do Tribunal, que terá a faculdade de julgá-lo com os elementos de que dispuser.

Art. 3° - Recebidas as informações, e observando o disposto no § 2° do art. 125 da Constituição do Estado, será aberta vista ao Procurador Geral de Justiça , pelo prazo de dez dias, para emitir parecer.

Art. 4° - Decorrido o prazo do artigo anterior, ou dispensadas as informações em razão da urgência, o relator, lançado o relatório, do qual a Secretaria remeterá cópia a todos os juízes, pedirá dia para o julgamento, publicando-se pauta.

Art. 5° - Julgada procedente a ação, com observância do ”quorum” previsto no art.97 da Constituição federal, o Presidente do Tribunal fará incontinenti a comunicação à autoridade ou órgão do qual emanou o ato impugnado para a suspensão de sua execução.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno em Cuiabá, 10 de maio de 1990.
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